
As falhas do Judiciário, segundo Temer. 
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A Justiça brasileira é cara, mo­
rosa e distante do povo. Esta é a 
avaliação do deputado constituinte 
Michel Temer, ex-secretário de Se­
gurança do Estado e especialista 
em Direi to Constitucional, autor 
da proposta de manutenção do Su­
premo Tribunal Federal — desde 
que com 19 ministros e com sessão 
constitucional com a participação 
de oito ministros com mandato de 
12 anos — aprovada neste final de 
semana pela Subcomissão do Po­
der Judiciário e do Ministério Pú­
blico da Assembleia N a c i o n a l 
Constituinte e que, agora, defende­
rá este ponto de vista na comissão 
de Organização dos Poderes e Sis­
tema de Governo. 

Temer é direto na sua análise 
do Judiciário nacional. "É preciso 
atacar a cúpula e a base. Sem isto 
não será possível haver justiça nes­
te pais", adverte. Segundo ele, as 
bases poderão ser supridas com a 

Michel Temer: e preciso 
atacar a cúpula e a base, 

contra um sistema moroso, 
caro e distante do povo. 

criação dos juizados municipais e 
distritais. E pela cúpula, a introdu­
ção no próprio Supremo da sessão 
constitucional com ministros vita­
lícios e com mandatos. 

Essa diversificação de minis­
tros vitalícios e outros com manda­
to vai estabelecer um sistema de 
freios e contrapesos dentro do ór­
gão mais elevado do Jud i c i á r i o 
brasileiro, e que consequentemen­
te vai resultar no equ i l íb r io de 
forças. 

Outra inovação destacada por 
Michel Temer é a arguição de in­
constitucionalidade por omissão. 
Esse instituto jurídico vai garantir 
a eficácia da Constituição. O meca­
nismo, segundo Temer, não é com­
plicado. Por exemplo: quando o 
Poder Legislativo se omite de le­
gis lar r eg u l amen tan d o o t ex to 
cons t i tuc iona l , nesse momento 
ocorre a inconstitucionalidade por 
omissão. Ao analisar esse tipo de 
arguição, a sessão constitucional 
do STF determina ao Congresso 
Nacional que supra a omissão re­
gulamentando o texto constitucio­

nal. 0 Congresso terá um prazo pa­
ra isto. Se, ainda assim, o Legislati­
vo não o fizer, a sessão constitucio­
nal enviará anteprojeto de lei dis­
ciplinando a matéria e o Congresso 
será obrigado a dar sequência sob 
pena de incorrer em crime de res­
ponsabi l idade perante o próprio 
Supremo. 

Mas Michel Temer, em sua con­
dição de constitucionalista, não se 
limitou apenas ao Judiciário. Ele 
defende um sistema puro de gover­
no, seja presidencialista, seja par­
lamentarista. Para ele, esses dois 
sistemas são bons, desde que se­
jam autênticos. Sobre a introdução 
de um sistema misto de governo, 
como um presidencialismo misto. 
Temer tem suas apreensões. Um 
modelo destes — afirma — resulta 
em dois centros de poder que vão 
exercitar a mesma atividade. O fim 
disto — assevera o jurista — será 
crise nacional permanente. 

As cnticas dos 
banqueiros ao texto 
da Subcomissão do 
Sistema Financeiro 
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O Brasil terá reduzida sua ca­
pacidade de exportar e de compe­
tir no Exterior se as agências de 
bancos brasileiros tiverem que ser 
fechadas nos principais países in-

• -dustrializados. A opinião é do pre­
sidente do Banco Itaú, José Carlos 

"fMoraes Abreu, sobre a hipótese de 
aprovação, pela Constituinte, do 
Texto da Subcomissão do Sistema 
Financeiro Nacional, cujo relator 
foi o deputado Fernando Gaspa-
rian, do PMDB de São Paulo. A re-
dação impede a participação acio-
nária de estrangeiros em institui­
ções financeiras nacionais e cassa 
a licença de funcionamento das 
instituições estrangeiras que estão 
estabelecidas no País. 

— Nem o México, nem a Fran­
ça, nem Portugal expulsaram os 
bancos estrangeiros. Ou seja, nem 
países que elegeram governos so­
cialistas o fizeram — advertiu Mo­
raes Abreu. O tratamento, portan­
to, deve ser igual ao dispensado 
aos bancos brasileiros que atuam 
no Exterior. 

O presidente da CNF (Confede­
ração Nacional das Instituições Fi­
nanceiras), Roberto Konder Bor-
nhausen, também critica a discri­
minação aos bancos estrangeiros: 
"Uma visão errada, retrógrada em 
relação aos países desenvolvidos". 
Isto segundo ele, provocaria um 
agravamento das relações brasilei­

ras com a Comunidade Financeira 
Internacional e teria consequên­
cias altamente danosas para a eco­
nomia interna. "Onde existe uma 
regra de reciprocidade, o fecha­
mento das agências brasileiras se­
rá automático", assinalou. 

Bornhausen condenou ainda a 
ext inção do Conselho Monetário 
Nacional sem a criação de outro 
organismo normativo e sem conce­
der ao Banco Central poderes para 
normatizar — e, também, a existên­
cia de uma comissão permanente 
no Congresso para sustar medidas 
do Executivo. Isto provocaria, ob­
servou, a quebra do princípio de 
independência dos Poderes, "pois 
pode haver interferência em atos 
do Executivo", além do que a possi­
bilidade de sustação de atos pode­
ria "criar o caos no mercado finan­
ceiro". Isto seria inevitável se o 
Congresso, por exemplo, sustasse 
uma desvalorização cambial. 

O texto, avança o presidente da 
CNF, cria uma espécie de reserva 
de mercado para o exercício de 
cargos de diretoria no Banco Cen­
tral, ao impedir que nos 4 anos an­
teriores e nos 4 anos posteriores os 
diretores tenham exercido ou ve­
nham a exercer funções semelhan­
tes em instituições privadas. "As­
sim se exclui qualquer possibilida­
de de usar talentos da área pública 
e privada." 

Bornhausen adverte ainda pa­
ra as d i f iculdades operacionais 
que irão existir com a subordina­
ção de bancos municipais às pre­
feituras, e critica a eliminação do 
valor da carta-patente: "O valor da 
carta-patente é um fato económico. 
Está presente há décadas. Repre­
senta custos para as instituições. 
Isto fica eliminado por sua inalie-
nabilidade ou intransferibilidade 
e, ao mesmo tempo, pela determi­
nação de que a autoridade conceda 
novas cartas-patentes sem ónus". 

Cristina fica 
A Mesa da Constituinte, presi­

dida pelo deputado Ulysses Gui­
marães, tornou sem efeito a desti­
tuição da deputada Cristina Tava­
res (PMDB-PE) da relatoria da sub­
comissão de Ciência e Tecnologia 
e de Comunicação, pelo seu presi­
den te , deputado Arolde Oliveira 
(PFL). A Mesa baseou sua decisão 
no fato de não haver ficado confi­
gurado o abandono dos trabalhos 
pela relatora e nem o não-acolhi-
mento de seu voto pela subcomis­
são. Assim, entendeu a Mesa que 
"a peça principal oferecida pela 
relatora — o seu anteprojeto — foi 
aprovado pela respectiva comis­
são, ocorrendo sua retirada dos 
trabalhos em curso quando estava 
em votação proposição acessória, 
isto é, uma emenda". 

Por outro lado, a duração do 
mandato presidencial promete ser 
um dos temas mais polémicos da 
Comissão de Organização Eleito 
ral. Isso ficou claro, ontem, duran­
te sua primeira sessão de debate 
quando o relator da subcomissão 
do Sistema Ele i tora l , depu tado 
Francisco Rossi (PTB-SP), discor 
dou da posição anteriormente ma 
nifestada pelo relator da comissão 
Prisco Viana (PMDB-BA), sobre a 
não-competência da comissão para 
discutir e fixar o mandato do presi 
dente da República. 

Já a Comissão de Ordem Social 
votou, ontem, um regimento inter­
no no sentido de esclarecer pontos 
que deram margem a manobras e 
tumultuaram as votações nas sub 
comissões. O presidente da comis 
são, deputado Edme Tavares (PFL 
PB) afirma que dois anteprojetos 
serão muito polémicos: o que foi 
encaminhado pela subcomissão 
dos Direitos dos Trabalhadores e 
Servidores Públicos, e o que tratou 
de Saúde, Seguridade e Meio Am 
biente — daí a importância de um 
regimento interno capaz de diri 
mir dúvidas. 

E a autonomia do Distrito Fe­
deral e a questão da redivisão ter­
ritorial brasileira serão discutidos 
hoje pela Comissão de Organiza­
ção do Estado, que considera estes 
temas os mais polémicos. 


